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CONSULTORES LEGAIS





	
	CONSÓRCIO INFORMAL
	CONSÓRCIO REGULAR


	SOCIEDADE DE PROPÓSITO ESPECÍFICO (SPE)

	Conceito
	Negócio contratual realizado entre duas ou mais sociedades para execução de determinado empreendimento, que pode ser equiparado a uma Sociedade em comum, pela falta de registro.
	Negócio contratual realizado entre quaisquer sociedades para execução de determinado empreendimento previamente identificado e por prazo determinado.
	Sociedade com personalidade jurídica formada para a execução de determinado empreendimento e em prazo limitado.

	Legislação
	Artigo 986 e seguintes do Código Civil e subsidiariamente as normas da sociedade simples.
	Artigos 278 e 279 da Lei das S.A.
	Artigo 981 do Código Civil

	Personalidade Jurídica


	Não possui personalidade jurídica.
	Não possui personalidade jurídica, mesmo após o registro do contrato na Junta Comercial.
	Possui personalidade jurídica, adquirida após o registro do contrato na Junta Comercial.

	Constituição


	Independe de formalidade
	Mediante contrato específico
	Contrato social ou Estatuto

	Registro
	Ausência de Registro
	Na Junta Comercial após aprovação pelo órgão da sociedade competente para autorizar a alienação de bens do ativo permanente
	Na Junta Comercial

	Capital


	Os bens e dívidas sociais constituem patrimônio especial do qual os sócios são titulares em comum
	A contribuição de cada consorciado deve constar do respectivo contrato específico. Não tem capital social próprio
	Será previsto no respectivo contrato social ou estatuto e passa a compor patrimônio da SPE

	Prazo


	Prazo previsto no contrato específico e limitado à conclusão do empreendimento
	Prazo previsto no contrato específico e limitado à conclusão do empreendimento
	Previsão no Contrato Social ou Estatuto e limitado a conclusão do empreendimento

	Tributação


	Os tributos devem ser recolhidos pelos sócios e não pela sociedade em comum, muito embora possam ser exigidos como se as receitas fossem apuradas por pessoa jurídica distinta.


	Os tributos devem ser recolhidos pelas consorciadas, já que o consórcio não tem personalidade jurídica. As consorciadas devem registrar suas receitas e despesas proporcionalmente à sua participação no consórcio.
	Os tributos devem ser recolhidos pela SPE, como pessoa jurídica.

	Responsabilidade


	Todos os sócios respondem solidária e ilimitadamente pelas obrigações sociais
	Definida no contrato. Não há presunção de solidariedade. Contudo, em situações específicas, como no Código de Defesa do Consumidor, há previsão de responsabilidade solidária.
	Determinada pelo tipo societário adotado (por exemplo, se sociedade limitada, a responsabilidade será limitada ao capital integralizado).

	CNPJ


	Não tem previsão de inscrição
	Está obrigado a se inscrever
	Está obrigada a se inscrever

	Contabilidade


	Não está obrigado a manter contabilidade própria
	Não está obrigado a manter contabilidade própria (a contabilidade do consórcio pode ser feita em livros auxiliares).
	Está obrigada a manter contabilidade própria
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